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Resumo: O artigo aborda o tema dos desastres 
e Serviço Social. Visa contribuir para a inclusão 
da temática na agenda de pesquisa e intervenção 
da profissão. Argumenta que o Serviço Social tem 
uma postura central na gestão das vulnerabilidades 
a desastres, mas discute pouco a questão. Para isso, 
apresenta resultados de pesquisa sobre o debate 
teórico e a produção recente do Serviço Social na 
área dos desastres no Brasil.
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Abstract: The article approaches the issue of 
disasters and Social Service. It aims at including 
such an issue in the research and intervention 
agenda of the profession. It reasons that although 
Social Service has a central posture in the 
management of vulnerabilities and disasters, it 
does not discuss the issue enough. In order to do 
that, the article presents research results about 
the theoretical debate and Social Service recent 
production related to disasters in Brazil.
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Introdução

Por décadas os desastres foram considerados somente a partir de suas 
características geofísicas e, portanto, objeto de estudo das ciências natu-
rais e das engenharias. Após serem considerados fenômenos sociais 

(Perry e Quarantelli, 2005), passaram a ser estudados pela sociologia e as ciên-
cias humanas em geral. Porém há uma lacuna no debate sobre os desastres no 
Serviço Social. Como campo de pesquisa e atuação profissional, o desenvolvi-
mento de estudos sobre as questões ambientais é recente. Somente a partir da 
década de 1990 a categoria passou a discutir o meio ambiente e sua relação com 
a profissão (Loureiro, 2010; Nunes, 2013). E bem mais recente é a inserção dos 
desastres socioambientais nos debates da categoria, embora a centralidade da 
profissão na gestão da crise (pós-impacto dos desastres) já ocorra há mais tempo.

A problemática dos desastres globalizou-se, inseriu-se e passou a orientar 
a agenda social internacional e as ações na área (Phillips et al., 2010; Revet, 
2011). Diversos autores realizaram pesquisas que resultaram em aportes teóri-
cos consistentes que orientam as discussões sobre a temática até os dias de hoje. 
Os resultados trouxeram novas e substanciais contribuições para a implantação 
de políticas públicas na área e para a gestão dos desastres no mundo. A Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), objetivando reduzir o impacto dos desastres 
no mundo, designou, em 1990, a Década Internacional para Redução de Desas-
tres (International Decade for Natural Disaster Reduction — IDNDR). A partir 
de lá, foram realizadas três conferências mundiais (UNISDR, 2015), as de 
Yokohama (1994), de Hyogo (2005) e de Sendai (2015). Esta última mudou o 
marco referencial adotado até então de gestão dos desastres (GD) para gestão 
do risco de desastres (GRD).

Apesar das tentativas para a redução de desastres, dados do EM-DAT1 
(D. Guha-Sapir, Below e Hoyois, 2015) apontam que os eventos aumentaram 
de oitenta por ano (1970) para quatrocentos (2008). Também os prejuízos pas-
saram de 5 bilhões de dólares em 1975 para 180 bilhões em 2008 e 300 bilhões 

1. A EM-DAT é uma base de dados com registro de mais de 18 mil grandes desastres ocorridos em todo 
o mundo desde 1900 (Freiria, 2011).
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em 2015. No entanto, apesar desses aumentos, o número de mortes diminuiu 
significativamente (ONU, 2015). O Brasil segue a tendência mundial. Entre 
1990 e 2012 foram registradas 38.996 ocorrências no país. Deste montante, 
8.515 aconteceram na década de 1990, representando 22%, enquanto 21.741 
foram na década de 2000, totalizando 56%. Já nos anos 2010, 2011 e 2012 
foram 8.740 eventos, 22% do total. Isso significa que em apenas três anos tive-
mos um aumento de 40% no número de ocorrências (Ceped, 2013).

A densidade populacional relacionada à pobreza também influencia no 
impacto dos desastres. O crescimento das cidades tem sido acompanhado pelo 
crescimento desproporcional da pobreza. E as populações mais empobrecidas 
quase sempre estão localizadas em áreas ecologicamente vulneráveis, como 
planícies inundáveis, encostas íngremes e moradias com infraestrutura precária 
(Aysan, 1999). Quanto maior a pobreza e a densidade populacional da região 
atingida pelo desastre, maior a vulnerabilidade, maior o impacto e as perdas 
decorrentes. Portanto, é fundamental a inserção do debate sobre vulnerabilida-
de e gestão dos desastres na agenda do Serviço Social. A relação entre Serviço 
Social e desastres está, muitas vezes, restrita ao campo da intervenção dos(as) 
assistentes sociais junto à população atingida pelos eventos (Samagaia e Angioni, 
2009; Santos, 2012; Nunes e Silva, 2013).

A profissão tem uma larga história na gestão dos desastres e no atendimen-
to da população em momentos de crise. A atuação do(a) assistente social per-
mite que a população atingida tenha acesso aos serviços básicos disponíveis e 
seus direitos fundamentais garantidos durante e após a crise (Zakour, 2007 e 
2008). Para Zakour (2007), o Serviço Social atua na prestação de serviços que 
oferecem alívio e mitigação da crise à população atingida e o necessário à so-
brevivência em meio à situação de emergência gerada pelo desastre. Contudo, 
a produção teórica e as estratégias de intervenção social são incipientes na área 
(Nunes e Silva, 2013). Conforme Zakour (2007), a intervenção social que hoje 
incide sobre a mitigação, preparação, resposta e períodos de recuperação de 
desastres deve avançar para o campo da formação, da investigação teórica e da 
produção científica.

Portanto, este estudo tem como objetivo contribuir para o debate a respei-
to da inclusão dos desastres na agenda do Serviço Social, como campo de 
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pesquisa, formação e intervenção profissional. Além da “Introdução” e das 
“Considerações finais”, dividimos o texto em três partes. Na primeira, apresen-
tamos uma abordagem dos desastres, os primeiros grupos de pesquisa, as revis-
tas especializadas na área, os comitês e as associações científicas. Na segunda, 
discutimos a gestão dos desastres, as relações pré e pós-impacto dos eventos e 
apresentamos uma proposta de Modelo Multidimensional de Gestão de Risco 
de Desastres. E na terceira tratamos do Serviço Social e desastres. Apresentamos 
resultados de pesquisas que comprovam a incipiência da discussão na área e a 
necessidade da inserção da temática dos desastres na agenda social da profissão.

1. A abordagem dos desastres

As pesquisas sobre os desastres tiveram início, no campo da sociologia, em 
1920. Desde lá, inúmeras perspectivas de estudo foram desenvolvidas, a produ-
ção do conhecimento entrou para a agenda governamental, foi disseminada e 
globalizada, dando origem a vários grupos de pesquisa, entre eles o Disasters 
Center Research — University of Delaware — e o Centre for Research on the 
Edpidemiology in Disasters — EM-DAT. Inúmeras revistas, como Environmen-
tal Hazards, Risk Analysis e Natural Hazards Review, além de vários comitês 
científicos, especializaram-se na temática. As iniciativas visando a redução do 
risco de desastres estão ligadas ao Bulding a Culture of Prevention e à Declara-
ção do Decênio Internacional para Redução de Desastres Naturais (1990-2000). 
As mesmas se estendem para as conferências sobre disasters risk redution e para 
os marcos de Yokohama, Hyogo e Sendai (UNISDR, 2015).

No entanto, quanto mais informações sobre a problemática, maiores as 
polêmicas. Segundo Perry e Quarantelli (2005), mesmo após tanto tempo de 
pesquisas não há total concordância sobre o que é um desastre. Disputas con-
ceituais entre disciplinas da área social e técnica constituem um desafio tanto 
no plano cognitivo como no político. No cognitivo, a disputa inclui discussões 
a respeito do paradigma da ameaça externa e do paradigma da vulnerabilida-
de interna. E, no político, situa-se no âmbito da gestão. Mais especificamente, 
a oposição entre as medidas de preparação e de recuperação, e entre a centrali-
zação estatal e a organização comunitária. Para entender esses dilemas, faz-se 
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necessário conhecer a origem dos estudos sobre os desastres, iniciada com 
S. H. Prince (1920), que pesquisou a explosão entre dois navios no porto de 
Halifax (Canadá), em 1915, e concluiu que a mesma não causou danos ao mu-
nicípio (Prince, 1920; Marchezini, 2010).

Só após a Segunda Guerra Mundial, o campo de estudos se estabeleceu, 
destacando-se duas formas de abordagens: a geográfica e a sociológica 
(Quarantelli, 1978). A abordagem geográfica considera os fatores naturais dos 
desastres, e as pesquisas remontam a Gilbert White (1945), que estudou enchen-
tes nos Estados Unidos (Kates, 2011). Até então, os estudos visavam reduzir o 
impacto das enchentes com obras estruturais (de melhoramento e retenção fluvial). 
Para White, essas medidas não diminuíam os danos, por isso inseriu a variável 
humana (ajustamento humano) às enchentes e iniciou estudos sobre terremotos, 
erupções vulcânicas, tornados, furacões, secas etc. A inclusão originou o campo 
de estudo dos hazards, definidos “como elementos do ambiente físico prejudiciais 
para o homem, os quais surgem do contínuo processo de ajustamento entre sis-
tema humano e eventos naturais” (Mattedi e Butzke, 2001, p. 4).

Outro estudioso dos hazards (da ecologia humana) foi Kenneth Hewitt 
(2010). Hewitt preocupou-se com o campo do risco e dos desastres a partir de 
três perspectivas: do perigo (ameaça — hazard), da vulnerabilidade e da respos-
ta. Para Hewitt (1997), a preparação pré-evento poderia melhorar as possibili-
dades de sobrevivência e recuperação das regiões no pós-evento. Assim, a partir 
de 1970, a variável humana foi incorporada às forças físicas dos hazards para 
determinar a magnitude e o impacto do evento. Eventos cuja dimensão física 
não afeta as atividades humanas não são considerados hazards. Essa mudança 
na abordagem (sociológica) dos hazards (ajustamento humano + disrupção 
provocada pelo agente físico) enfatiza a “percepção dos hazards, ajustamento e 
escolha de respostas, considerando o comportamento humano antes, durante e 
depois da ocorrência de um evento” (Mattedi e Butzke, 2001, p. 7).

A abordagem sociológica considera os fatores sociais dos desastres, ou 
seja, o contexto social, a população atingida e o impacto sobre ela. Os estudos 
se concentram em três áreas: 1) o agente deflagrador do desastre; 2) o agen-
te receptor do impacto; e 3) a resposta dada ao mesmo. A compreensão 
disso encerra três paradoxos de desenvolvimento disciplinar desta abordagem: 
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a) o paradoxo da informação: os desastres, embora produzidos pela sociedade, 
são pouco conhecidos por ela; b) o paradoxo da intensificação: a área de estu-
dos se torna menos interessante e menor, na medida em que aumenta o número 
de pesquisadores; e c) o paradoxo de gestão: os desastres são mais destrutivos 
na medida em que os dispositivos de gestão se tornam mais sofisticados. Mas 
que fatores causam os desastres? Fatores externos ou internos à sociedade? Duas 
correntes teórico-metodológicas predominam na resposta: o paradigma da 
ameaça externa e o paradigma da vulnerabilidade interna.

O paradigma da ameaça externa preocupa-se com os aspectos físicos e 
as características do evento-percepção. Estuda como fatores geofísicos podem 
se tornar ameaças para os indivíduos a elas expostos, qual a percepção e como 
respondem e se ajustam a elas (Montz e Tobin, 2011). Nessa abordagem, im-
porta o fator deflagrador do evento e aspectos como velocidade, duração e 
extensão da destruição, aspectos secundários (sua presença ou não), o grau de 
preparação da população e a percepção que a mesma tem do risco (Cvetkovich 
e Earle, 1985). Uma vez que os processos meteorológicos se diferenciam, os 
hazards são classificados pelos seus mecanismos físicos (magnitude, duração 
e extensão espacial), pela distribuição temporal (frequência, sazonalidade e 
parâmetros diurnos) e espacial (localização geográfica) e, por fim, pela dinâ-
mica de eclosão do evento (tempo do início, preparação e término) (Tobin e 
Montz, 1997).

O paradigma da vulnerabilidade interna foca nos aspectos sociais dos 
desastres por meio da relação impacto-organização. Essa abordagem entende 
que os desastres variam mais social do que geofisicamente e que o impacto na 
organização social determina a intensidade da destruição do evento. Considera 
as especificidades do contexto social conectando o cotidiano de sobrevivência 
da população aos eventos extremos que as impactam (Gilbert, 1995). Assim, o 
tipo de sociedade, os indivíduos e a posição que ocupam nela é que determinam 
a gravidade do desastre. Com o foco nas respostas, ganha relevância a organi-
zação social (Quarantelli, 1994). A organização social pré-impacto influencia o 
grau de vulnerabilidade aos desastres. Neste sentido, o agente do desastre é in-
trínseco ao contexto social e exprime a “materialização da vulnerabilidade social” 
(Pelanda, 1981), influenciando na escolha das estratégias de gestão dos desastres.
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2. Estratégias de gestão dos desastres

A história da gestão dos desastres passou por diversas fases. Uma privile-
giava a preparação para as situações de emergência no pós-impacto do evento. 
Com a mudança de paradigmas, a fase pré-impacto passou a ter mais atenção. 
A GD tem sido a forma mais comumente adotada pelo Estado, que, progressi-
vamente, foi se ocupando da questão. A intensificação da gestão da crise recebeu 
o protagonismo estatal que propiciou a centralidade do Estado e das políticas 
públicas. No entanto, a atuação do Estado na área é centralizadora. Uma pes-
quisa sobre a percepção e a gestão dos desastres em Blumenau constatou que a 
gestão está centralizada na defesa civil (DC). Percebe-se uma dicotomia entre 
as ações desta e o conhecimento acadêmico-científico, bem como a não consi-
deração dos saberes locais na gestão (Avila, 2015). Constata-se, ainda, ausência 
de integração nos diferentes níveis de gestão, premissa de Narváez, Lavell e 
Ortega (2009) para uma GRD eficiente.

A história da GRD tem origem na década de 1990. Conceitualmente, sur-
giu para substituir as noções de GD existentes até então e que privilegiavam a 
preparação para o pós-impacto dos desastres. A mudança é estrutural, pois di-
reciona o foco que antes privilegiava a fase pós-impacto — preparação e gestão 
dos desastres — para a fase pré-impacto — prevenção e mitigação do risco de 
desastres (Narváez, Lavell e Ortega, 2009). A GRD compreende que o risco é 
construído socialmente, ou seja, a sociedade tem participação direta na sua 
construção. Enquanto a GD concentrava sua atuação nas perdas e danos do 
pós-impacto, a GRD caracteriza-se pela presença do risco, ou seja, pela proba-
bilidade de perdas e danos futuros à sociedade. É uma mudança substancial que 
redireciona a ação da gestão, perceptível nas diferenciações existentes entre as 
fases da GD e da GRD.

A GD possui duas fases distintas: 1) a pré-desastre, considerada a fase de 
redução do risco de desastres (RRD), caracterizada pela preparação, mitigação 
e prevenção; e 2) a pós-desastre ou a fase de GD, caracterizada pela resposta, 
recuperação e retomada do desenvolvimento (Asghar, Alahakoon e Churilov, 
2011). Quanto aos modelos de GD, os mesmos podem ser classificados em duas 
categorias: o linear (clássico ou tradicional) e o circular (modelo de Kelly). O 
modelo linear (Figura 1) caracteriza-se por uma dicotomia, não considera o 
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momento de ocorrência da crise (fase transdesastre), impedindo a vinculação 
das etapas do processo de gestão. Ou seja, privilegia a fase pré e pós-desastre 
e tem dificuldades em atuar com a integração de dados e a tomada de decisão 
que, geralmente, é centralizada (Albtoush, Dobrescu e Ionescou, 2011).

Figura 1.  Modelo linear ou clássico (tradicional) de gestão de desastres

PREPARAÇÃO
MITIGAÇÃO
PREVENÇÃO

PRÉ-IMPACTO PÓS-IMPACTO

RESPOSTA
RECUPERAÇÃO

Fonte: Elaborado pelos autores (2016).

O modelo circular (Figura 2) considera o momento de crise (fase trans) e 
permite compreender os desastres como um processo integrado. O mesmo requer 
o desenvolvimento de um banco de dados abrangente com informações do 
impacto, da entrada e saída da situação de crise. Também requer treinamento 
específico para os atores sociais que trabalharão com as informações e exige 
uma infraestrutura de alta tecnologia para alcançar resultados razoáveis​.

Figura 2.  Modelo circular de gestão

Fonte: Albtoush, Dobrescu e Ionescu (2011).
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Um modelo de GD possui quatro fases: hazard, gestão do risco (GR), 
mitigação e preparação. Sua tarefa é avaliar o perigo ou ameaça (hazard) e 
oferecer informações para que a fase de GR possa ser realizada com eficácia 
(Asghar, Alahakoon e Churilov, 2011; Manitoba, 2002). No entanto, não con-
segue estabelecer integração entre as fases, elementos importantes no processo 
de GD (Idem). Possui algumas características semelhantes aos modelos inte-
grado, global e sistema hierárquico de gerenciamento de emergências (HSEM, 
na sigla em inglês), considerados modelos de GRD que possuem três fases: 1) 
identificação do risco — percepção do risco e definição de vulnerabilidades e 
ameaças; 2) redução do risco — prevenção e mitigação do risco; e 3) gestão 
do desastre, da qual fazem parte a resposta dada (resposta imediata) no pós-im-
pacto, a reabilitação e a reconstrução ou retomada do desenvolvimento (Narváez, 
Lavell e Ortega, 2009; Arce e Córdoba, 2012).

A GRD é um “proceso social cuyo fin último es la previsión, la reducción 
y el control permanente de los factores de riesgo de desastre en la sociedad, 
en consonancia con, e integrada al logro de pautas de desarrollo humano, 
económico, ambiental y territorial, sostenibles” (Narváez, Lavell e Ortega, 
2009, p. 33). Esse controle, via políticas e estratégias de ação, se dá nos 
níveis de gestão territoriais (global, regional, local, comunitário e familiar) 
e setoriais (federal, estadual, municipal e internacional). É tipificada por um 
sistema integrado de gestão composto de seis processos: “1) generar cono-
cimiento sobre el riesgo de desastres en sus diferentes ámbitos, 2) prevenir 
el riesgo futuro, 3) reducir el riesgo existente, 4) preparar la respuesta, 
5) responder y rehabilitar, y 6) recuperar y reconstruir” (Idem, p. 62). Esses 
processos são contínuos, interdependentes, completos e imersos na dinâmi-
ca do desenvolvimento.

O modelo global foi construído a partir de duas premissas e a integração 
entre as mesmas: 1) avaliação do risco e de GR; 2) ações de GR e de GD (Asghar, 
Alahakoon e Churilov, 2011). Essas premissas configuram-se nas fases pré e 
pós-impacto dos desastres e a articulação entre elas. Pode-se dizer que esse 
modelo considera a fase transdesastre, ou seja, o momento de ocorrência do 
fenômeno. Já o HSEM (Albtoush, Dobrescu e Ronescou, 2011) introduz uma 
melhoria em relação aos modelos existentes até então. Possui seis componentes 



352 Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 129, p. 343-365, maio/ago. 2017

principais, o que o identifica muito com os seis processos do modelo integrado: 
planejamento estratégico, avaliação de risco e perigo, GR, GD, monitoramento 
e avaliação. Como o modelo global, o HSEM se divide em duas fases: a ava-
liação e a GR e a relação entre a GR e a GD (Idem).

Esses modelos podem ser considerados de GRD, pois preenchem as lacunas 
existentes dos modelos atuais. Ou seja, abrangem as diferentes fases de um 
desastre (pós, trans e pós-impacto do evento) e têm capacidade de lidar com 
situações complexas e difíceis que ocorrem durante e após as situações de 
emergência. Conforme Albtoush, Dobrescu e Ronescou (2011), um modelo de 
GRD precisa trabalhar no nível multidimensional e multidisciplinar. Deve ser 
dinâmico e capaz de manter a multi-interdependência entre os eventos, ações, 
atores, contextos e outros fatores envolvidos no processo de gestão. Partindo 
do caráter multidimensional, multidirecional, multissignificativo (Mattedi, 2015) 
e multi-interdependente dos desastres, desenhamos uma proposta de modelo de 
GRD (Figura 3), a qual denominamos modelo multidimensional de gestão de 
risco de desastres (MMGRD).

Essa proposta explicita os seis processos do modelo integrado de Narváez, 
Lavell e Ortega (2009). Considera os eventos, os atores e a interdependência 
entre as dimensões gestoras, suas ações e seu processo de continuidade e não 
linearidade de gestão. Também contempla o dinamismo e o caráter muldimen-
sional e multidisciplinar citado por Albtoush, Dobrescu e Ionescou (2011) para 
um modelo ideal de GRD. Além dessas premissas, entendemos que um mode-
lo de GRD ideal deve compreender também o caráter inter e transdisciplinar da 
gestão (Pineau, 2010), bem como considerar os saberes locais e a organização 
comunitária no processo gestor. O Serviço Social, por atuar diretamente com a 
população impactada e vulnerabilizada pelos desastres, pode se utilizar desse 
modelo. A profissão necessita aproximar o debate das questões ambientais e da 
gestão dos desastres, tanto na área de atuação profissional como na de formação, 
pesquisa e produção científica.
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Figura 3.  Modelo multidimensional de gestão de risco de desastres

Fonte: Elaborado pelos autores (2016).

3. Serviço Social e desastres

Até 1990 “não existia na América Latina nenhum [...] trabalho consolida-
do e linha de pesquisa em instituições públicas que tivesse o ambiente como 
categoria importante para o conhecimento e intervenção prática do profissional 
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em Serviço Social” (Loureiro, 2010, p. 18). A partir dessa década, o assunto 
passou a ter importância na agenda social da profissão, e referências ao tema 
passaram a ocorrer em artigos da área (Nunes, 2013). Nesse sentido, o Código 
de Ética do(a) Assistente Social, art. 3º, cita como dever profissional “participar 
de programas de socorro à população em situação de calamidade pública, no 
atendimento e defesa de seus interesses e necessidades” (CFESS, 1993). Em 
2016, o Serviço Social completou oitenta anos no Brasil. A profissão nasceu no 
bojo do ideário católico de assistencialismo e caridade com um caráter extre-
mamente conservador (Martinelli, 2009). Na década de 1940, a profissão passou 
por uma reorientação, e na década de 1960,

A profissão [...] direciona seus questionamentos ao Serviço Social tradicional 
através de um amplo movimento, de um processo de revisão global, em diferen-
tes níveis: teórico, metodológico, operativo e político [...]. É no bojo deste movi-
mento, de questionamentos à profissão [...] que a interlocução com o marxismo 
vai configurar para o Serviço Social latino-americano a apropriação de outra 
matriz teórica: a teoria social de Marx. (Yazbek, 2009, p. 147)

Essa fase de avaliação e transição da profissão, de um caráter conserva-
dor e tradicional para uma teoria social crítica, é denominada Movimento de 
Reconceituação.

Dentre os espaços ocupacionais da profissão situa-se a política pública de 
Assistência Social, coordenada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) e que foi instituída a partir da Lei n. 8.742, de 7/12/1993, 
Lei Orgânica da Assistência Social (Loas). Em 2004, o Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) aprovou a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), estabelecendo seus princípios, diretrizes, benefícios, serviços, entre 
outros (Brasil, 2009). E em 2005, o CNAS aprovou o Sistema Único de Assis-
tência Social (Suas), organizando a política em níveis de complexidade, assim 
definidos: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta 
Complexidade (Resolução n. 130, de 15/7/2005). Com a tipificação dos serviços 
socioassistenciais (Resolução n. 109, de 11/11/2009), foram definidos os servi-
ços que compõem cada nível do Suas (Quadro 1).
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Quadro 1.  Organização dos serviços socioassistenciais da Assistência Social

NÍVEIS DE COMPLEXIDADE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS

I - Serviços de Proteção Social 
Básica

a)	 Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif)
b)	 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
c)	 Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com 

deficiência e idosos

II - Serviços de Proteção Social 
Especial de Média Complexidade

a)	 Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos
b)	 Serviço Especializado em Abordagem Social
c)	 Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC)

d)	 Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas 
e Famílias

e)	 Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua

III — Serviços de Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade

a)	 Serviços de Acolhimento Institucional nas seguintes modalidades: abrigo 
institucional, casa lar, casa de passagem, residência inclusiva

b)	 Serviço de Acolhimento em República
c)	 Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e 

Emergências.

Fonte: Elaborado pelos autores (2016), adaptado de Brasil (2009), grifos nossos.

Dentre os Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, 
situa-se o Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e Emer-
gências, o qual prevê a atuação dos trabalhadores da política de assistência 
social, dentre eles o(a) assistente social. Até a década de 1990, a categoria era 
vista apenas como executora de políticas sociais e suas atuações entendidas 
como ações pedagógicas e educativas. Essa visão ainda existe. No entanto, o(a) 
assistente social é profissional competente para atuar tanto na execução de 
políticas sociais, como na área de planejamento, formulação e avaliação de 
programas, projetos e  gestão dessas políticas (Yazbek, 2009). Por isso, tem 
autonomia para contribuir no planejamento e administração de políticas de 
gestão dos desastres, bem como na pesquisa e produção científica na área. No 
entanto, o debate sobre os desastres não ocupa destaque no âmbito das entida-
des da categoria.

Os resultados de uma pesquisa realizada entre 17 e 26 de julho de 2016 
comprovam essa afirmação. A pesquisa foi realizada nos sites dos 26 Conselhos 
Regionais de Serviço Social (Cress), no portal da Capes, que trata dos programas 
de pós-graduação da área, na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
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ções (BDTD), no Banco de Teses e Dissertações do Portal da Capes (também 
na área do Serviço Social desse portal) e nos sites de divulgação dos três últimos 
Encontros de Pesquisadoras(es) do Serviço Social (Enpess). A metodologia de 
pesquisa nos sites das 26 regiões dos Cress consistiu em buscar a existência de 
grupos de trabalho (GTs) ou comissões temáticas (CTs) que discutem meio 
ambiente ou desastres. Após acesso aos sites dos conselhos, verificada a exis-
tência dos GTs e CTs, foram consultadas as ementas ou informações constantes.

No mesmo período, estendemos a pesquisa para a área de formação da 
profissão e constatamos, conforme o Documento de Área 2013 da Capes, que 
avaliou os programas de pós-graduação, que no Brasil há 31 programas de 
pós-graduação em Serviço Social (Capes, 2013). Realizamos buscas em 28 
deles com o objetivo de verificar a existência de linha de pesquisa que contem-
ple a discussão sobre desastres e meio ambiente. A mesma metodologia foi 
aplicada na área da produção científica. Realizamos buscas por títulos que 
contivessem as palavras meio ambiente ou desastre no site da BDTD e no Ban-
co de Teses e Dissertações do Portal da Capes. No site da Capes, refinamos a 
pesquisa para a área do Serviço Social. Pesquisamos ainda nos sites de divul-
gação dos últimos encontros de pesquisadores do Serviço Social (Enpess) em 
2012, 2014 e 2016. A Figura 4 e o Quadro 2 apresentam os resultados das 
pesquisas efetuadas.

Apenas a 7ª Região do Cress (RJ) possui comissão que discute desastres. 
A 5ª Região (BA) e 6ª Região (MG) possuem comissões que discutem meio 
ambiente, muito embora a comissão de meio ambiente da 6ª Região trate apenas 
da coleta seletiva do lixo. Algumas regiões possuem GT que discute a questão 
urbana, como a 10ª Região, ou o direito à cidade, como 11ª Região, mas nas 
ementas das mesmas nada constava sobre desastres ou meio ambiente.

Na pós-graduação em Serviço Social, apenas três programas possuem linha 
de pesquisa abordando meio ambiente ou desastres. Na BDTD, ao digitarmos 
desastre + Serviço Social, encontramos dezoito documentos, doze com a pala-
vra desastre no título. No Banco de Teses e Dissertações da Capes, digitamos 
desastre na busca on-line e encontramos 333 documentos. Ao pesquisar quais 
deles continham as palavras vulnerabilidade e desastre no título, encontramos 
29 documentos para vulnerabilidadee 155 para desastre. Na área de Serviço 
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Social da Capes, pesquisamos 2 mil documentos. Encontramos três com a pa-
lavra desastre e três com a palavra vulnerabilidade no título (não se tratava de 
vulnerabilidade a desastres), e 25 com a temática da questão ambiental. Nos 
dados dos Enpess (2012, 2013 e 2016), verificamos que a questão ambiental já 
é discutida nos Grupos de Trabalho e Pesquisa (GTPs). No entanto, os desastres 
não possuem eixo temático específico.

A pesquisa realizada comprova que a discussão teórica e a produção cien-
tífica acadêmica sobre desastres ainda é incipiente no Serviço Social. Embora 
a profissão atue na emergência dos desastres e discuta a questão ambiental, esse 

Figura 4.  Meio Ambiente e desastres nas regiões dos Cress no Brasil

Fonte: Elaborado pelos autores (2016) a partir de dados dos sites das regiões do Cress.
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Quadro 2.  Serviço Social e desastres

LOCAIS DE BUSCA RESULTADOS

UNIVERSIDADES PÓS-GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL

UFSC — PUCSP — UFRGS 
— UFRJ — UFPB — PUCRJ

UFPE — UNB — Unesp — UEL 
— Ufes — UFPA — UFRN 
— Ufal — UFJF — Ucsal 

— Ucpel — PUCGO — Ufam 
— UFMT — UFV — Unicsul 
— Emescan — UFCE — Uece 

— Fufse —
UFF (Política Social)
UFF (Serviço Social e 

Desenvolvimento Regional).

1 — O Programa (M + D) da Escola de Serviço Social da UFRJ possui uma 
linha de pesquisa denominada “Temas urbanos”. Discute meio ambiente.
2 — O Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (M + D) da PUCRJ 
possui uma linha de pesquisa denominada “Questões socioambientais, urbanas 
e formas de resistência social”.
3 — O Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFPE possui uma 
linha de pesquisa denominada “Capitalismo contemporâneo, questão ambiental 
e Serviço Social”, que aborda a questão ambiental, focalizando a ação do 
Serviço Social nesse espaço.

BDTD BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESES E DISSERTAÇÕES
http://bdtd.ibict.br/vufind/

Desastres + Serviço Social Encontrados dezoito documentos (entre teses e dissertações).
Pelos títulos, doze tratavam do tema desastres. 

CAPES BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DO PORTAL DA CAPES
http://bancodeteses.capes.gov.br/banco-teses/#/

Palavra desastre nos documentos 
em geral

Palavras desastre e 
vulnerabilidade no título

- 333 documentos (teses e dissertações).

- 333 documentos (da primeira pesquisa)
Vulnerabilidade — 29 documentos
Desastre — 155 documentos

CAPES — SSO BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA ÁREA DE SERVIÇO 
SOCIAL — PORTAL DA CAPES

Pesquisa por títulos em 2000 
documentos da área

- Três documentos (dissertações) com a palavra desastre no título.
- Três com a palavra vulnerabilidade (não se tratava de vulnerabilidade a 
desastres).
- 25 documentos com as palavras questão ambiental, socioambiental, meio 
ambiente e educação ambiental nos títulos

EVENTOS ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISADORAS(ES)  
DO SERVIÇO SOCIAL

http://ulbra-to.br/cursos/Servico-Social/noticia/2012/09/19/XIII-ENPESS-2012
http://fescemp.com.br/index.php/typography/cpa/item/42-xiv-encontro-

nacional-de-pesquisadores-em-servico-social-enpess
http://www.abepss.org.br/enpess/trabalhos-29

ENPESS Pesquisamos os grupos temáticos de pesquisa (GTP) em sites de divulgação do
XV Enpess (4 a 9/11/2016 em Ribeirão Preto/MG)
XIV Enpess (30/11 a 4/12/2014, realizado em Natal/RN)
XIII Enpess (5 a 9/11/2012, realizado em Juiz de Fora/MG)
Os três eventos possuíam um GTP denominado “Questão agrária, urbana, 
ambiental e o Serviço Social”.

Fonte: Elaboração dos autores (2016) a partir dos sites das categorias pesquisadas.
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debate precisa ser ampliado para a temática da vulnerabilidade e gestão dos 
desastres. A inserção dessas temáticas pode ocorrer em dois campos: da políti-
ca e da formação. Portanto, o Serviço Social, tanto por meio da formação de 
seus profissionais como por meio da atuação profissional, tem condições de 
fornecer subsídios para a gestão dos desastres. Essa, por sua vez, pode intervir 
diretamente na dinâmica de formação da profissão (Figura 5), numa relação de 
interdependência a partir da inserção da vulnerabilidade e gestão dos desastres 
na agenda da categoria.

Figura 5.  Dinâmica de formação e atuação profissional

Serviço Social  
formação e  

atuação  
profissional

Gestão dos  
desastres

Subsídios

Dinâmica de formação da profissão

Fonte: Elaborado pelos autores (2016).

Para Nunes (2013, p. 207),

o assistente social poderá se inserir neste campo de forma propositiva, crítica, 
com ações sustentadas nos eixos teórico-metodológico, ético-político e técnico-
-operativo, onde o projeto ético-político do Serviço Social constitui ferramenta 
essencial e referência a todos os profissionais que buscam imprimir um diferencial 
de qualidade em seu exercício profissional.
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Segundo a autora, a forma como o Serviço Social (e outras disciplinas das 
Ciências Sociais) compreendem os desastres é fundamental. Conforme afirma,

tem-se como pressuposto que apreender os desastres como um processo sócio 
[sic] histórico decorrente, sobretudo, do padrão de desenvolvimento em curso, é 
fundamental para potencializar novos paradigmas para a prevenção de desastres, 
o que repercutirá na elaboração e implementação de políticas públicas. Afirma-se, 
ainda, a relevância das ciências sociais nas respostas às questões socioambientais 
e na prevenção e atenção aos desastres, na medida em que assumam um enfoque 
integral, compreendendo as complexas relações entre sociedade e natureza, avan-
çando na construção de uma proposta interdisciplinar, a partir de uma visão crí-
tica dos marcos conceituais e que a prática da interdisciplinaridade potencializa. 
(Nunes, 2013, p. 208)

Diante do exposto, concluímos ser necessária a construção de novos pa-
radigmas no trato das questões socioambientais na área do Serviço Social. 
Evidenciamos a necessidade urgente da inclusão desse campo de estudos e 
pesquisa na área: a inserção da vulnerabilidade e gestão dos desastres na agen-
da social da categoria.

4. Considerações finais

A relação entre Serviço Social e desastres está, muitas vezes, restrita ao 
campo da intervenção do profissional junto à população atingida. No entanto, 
além de atuar na mitigação das necessidades imediatas da população (gestão 
da crise e acesso aos serviços básicos — abrigo, alimentação, vestuário), o(a) 
assistente social tem capacidade operativa para atuar na articulação entre as 
redes de apoio social (saúde, habitação, defesa civil etc.). A prática interor-
ganizacional da profissão é imprescindível no momento do desastre e no 
pós-impacto deste, porque essas redes são quase sempre interrompidas em 
situações de crise e precisam ser restabelecidas rápida e eficientemente 
(Zakour, 2007 e 2008). No entanto, a fase pré-impacto dos desastres também 
é fundamental. Por isso a importância de articular o conhecimento, vivenciado 
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na prática, sobre desastres à dinâmica de formação da profissão (pesquisa e 
produção científica).

Buscamos discutir a inserção da vulnerabilidade e da gestão dos desastres 
na agenda do Serviço Social. Apesar de não ser possível o aprofundamento em 
todas as temáticas abordadas, o trabalho discutiu a centralidade da atuação da 
profissão no atendimento das situações de emergência. Embora essa atuação já 
ocorra, verifica-se que a mesma se restringe às fases trans (momento do desastre) 
e pós-impacto dos eventos. Esta precisa ser ampliada para as fases pré-impacto 
de desastre, principalmente no planejamento e na implementação de políticas 
públicas para a área. No entanto, para além da prática interventiva do(a) assis-
tente social, a categoria é chamada a dar sua contribuição no campo teórico e de 
formação da profissão. Para tanto, é preciso tornar os desastres um campo de 
estudos do Serviço Social, tanto em nível de graduação como de pós-graduação.

Recebido em 3/10/2016  ■  Aprovado em 14/2/2017
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